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• Nas questões de 1 a 80, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nas questões que avaliam Conhecimentos Básicos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário,

considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão em português, que o mouse está configurado para

pessoas destras e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse.

Considere também que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios,

recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS GERAIS

Texto para as questões de 1 a 4

Quando surgiu a preocupação ética no homem? Em1

que momento da sua história sentiu o ser humano a

necessidade de estabelecer regras definindo o certo e o

errado? O que o levou a reconhecer a importância e4

indispensabilidade da fixação de normas e padrões valorativos

a serem seguidos por todos? Estas indagações, possivelmente

existentes desde que o homem começou a pensar, têm7

ocupado o tempo e o esforço de elaboração dos filósofos ao

longo dos séculos. O fato é que, desde os seus primórdios, as

coletividades humanas não apenas pactuaram normas de10

convivência social, mas também foram corporificando um

conjunto de conceitos e princípios orientadores da conduta no

que tange ao campo ético-moral.13

Ivan de Araújo Moura Fé. Desafios éticos. Brasília:

Conselho Federal de Medicina, 1993, p. 9 (com adaptações).
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Considerando o desenvolvimento da argumentação, assinale a

opção que representa uma resposta coerente e gramaticalmente

correta para as perguntas iniciais do texto.

A Tal preocupação surgiu quando o homem possivelmente

começou a pensar e sentiu a necessidade de regras que

definisse o certo e o errado, fixando a valorização de normas

e padrões de comportamento socializado.

B Desde que o homem começou a pensar não haviam normas e

padrões para serem seguidos por todos; por conseqüencia, a

preocupação ética valorativa definiu a necessidade de

estabelecer o que era certo e errado.

C Tudo surgiu no momento histórico onde a preocupação ética

sentiu a premencia de definir regras, normas e padrões, que ao

serem seguidos por todos, tornar-se-iam indispensáveis na

separação do certo e do errado.

D Sentindo a necessidade de exepcionalizar o errado no

comportamento de todos, normas e padrões valorativos

constituindo a preocupação ética no homem, quando começou

a pensar na história.

E A preocupação ética, que, possivelmente, surgiu assim que o

homem começou a pensar, corresponde à necessidade de se

estabelecerem normas coletivas de comportamento, que

definem o certo e o errado.
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Julgue os itens a seguir, relativos ao emprego das estruturas

lingüísticas do texto.

I Na linha 2, o pronome “sua” está na terceira pessoa

do singular para concordar com “ser humano”; e o

pronome “seus” (R.9) está no plural para concordar com

“filósofos” (R.8).

II Na expressão verbal “levou a reconhecer” (R.4), o emprego da

preposição justifica-se pelo verbo levar.

III A forma verbal “têm” (R.7) é acentuada porque concorda com

“Estas indagações” (R.6).

IV A preposição a, que compõe o termo “ao campo ético-moral”

(R.13), é exigida pelo substantivo “conduta” (R.12).

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e III.

D II e IV.

E III e IV.
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Assinale a opção em que o trecho do texto expressa a noção

de adição.

A “sentiu o ser humano a necessidade de estabelecer regras”

(R.2-3)

B “indispensabilidade da fixação de normas” (R.5)

C “possivelmente existentes desde que o homem começou a

pensar” (R.6-7)

D “não apenas pactuaram normas de convivência social, mas

também foram corporificando um conjunto de conceitos”

(R.10-12)

E “princípios orientadores da conduta no que tange ao campo

ético-moral” (R.12-13)
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Quanto aos usos dos sinais de pontuação no texto, mantêm-se a

correção gramatical e a coerência textual, 

A substituindo-se os dois primeiros sinais de interrogação por

sinais de exclamação. 

B inserindo-se vírgula logo após “sentiu” (R.2).

C inserindo-se vírgula logo após “regras” (R.3).

D retirando-se a vírgula logo após “indagações” (R.6).

E substituindo-se a vírgula logo após “que” (R.9) pelo sinal de

dois-pontos.
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Texto para as questões de 5 a 8

O que é razoável, para os indivíduos e a sociedade,1

brota de um consenso resultante da comunicação dialógica.

O conceito de razão só faz sentido como razão dialógica.

A razão resulta daquilo que, em um contexto social vivido4

e compartilhado por atores lingüisticamente competentes,

pode ser elaborado como querido e aceito por todos. Nessa

acepção, razão e verdade deixam de ser valores absolutos7

para se transformarem em valores temporariamente válidos,

de acordo com o veredicto dos atores envolvidos na

situação, os quais estabelecem consensualmente o processo10

pelo qual a verdade e a razão podem ser conquistadas em

um contexto dado.

A razão comunicativa e a nova concepção de13

verdade que dela decorre não são, por isso mesmo,

encaradas como uma utopia que aguarde indefinidamente

sua concretização social, mas como realidades sociais que,16

apesar de ainda esparsamente institucionalizadas, já fazem

parte do nosso cotidiano nos mais diferentes níveis.

Bárbara Freitag. A teoria crítica ontem e hoje. São

Paulo: Brasiliense, 1988, p. 112-3 (com adaptações).
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De acordo com a argumentação do texto, razão e verdade são

valores temporariamente válidos,

A porque são dialógicas e resultam de uma aceitação

consensual em realidades sociais permeadas pela

comunicação dialógica.

B apesar de os valores absolutos constituírem a comunicação

dialógica em contextos sociais concretos e

institucionalizados.

C se forem transformadas em processo de conquistas,

deixando de ser utópicas para fazerem parte do cotidiano de

cada indivíduo.

D enquanto resultarem de falhas na comunicação dialógica,

que envolve atores concretos em situações concretas

esparsamente institucionalizadas.

E mas atores lingüisticamente competentes devem ativar um

processo de concepção de verdade, mesmo que ainda não

institucionalizada.
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A correção gramatical e a coerência argumentativa do texto

serão prejudicadas caso se insira o termo

A tanto imediatamente antes de “para os indivíduos” (R.1).

B que é imediatamente antes de “resultante” (R.2).

C sendo imediatamente antes de “querido” (R.6).

D são encaradas imediatamente antes de “como” (R.16).

E serem imediatamente antes de “ainda” (R.17).
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A correção gramatical e as relações semânticas responsáveis pela

coerência textual serão mantidas caso se desloque

I o aposto “para os indivíduos e a sociedade”, com as vírgulas

que o demarcam, para logo depois de “O que” (R.1).

II a expressão “Nessa acepção” (R.6-7), entre vírgulas, para logo

depois de “verdade” (R.7), fazendo-se os devidos ajustes na

maiusculização.

III o advérbio “consensualmente” (R.10) para antes de

“estabelecem” (R.10).

IV o trecho “a nova concepção de verdade” (R.13-14), com o

deslocamento da conjunção que a precede para depois dela,

para logo antes de “A razão comunicativa” (R.13), com os

devidos ajustes na maiusculização.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0. B 1. C 2. D 3. E 4.
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Assinale a opção que corresponde à interpretação correta do uso

das estruturas lingüísticas no texto.

A A flexão de singular no verbo “brota” (R.2) deve-se à

concordância com “sociedade” (R.1).

B A conjunção “como” (R.3) confere à frase em que ocorre um

valor condicional: se for razão dialógica.

C É obrigatório o emprego do infinitivo flexionado

“transformarem” (R.8), por que seria gramaticalmente incorreto

seu emprego na forma não-flexionada: transformar.

D O emprego de “pelo qual” (R.11) mostra que o termo “a verdade

e a razão” (R.11) não pode exercer o papel de sujeito na oração

em que ocorre.

E Na linha 17, a partir do advérbio “ainda”, o texto permite inferir

que “realidades sociais” são sempre institucionalizadas.

Texto para as questões 9 e 10

No passado, havia uma visão global de trocar o1

capitalismo pelo socialismo. Hoje vivemos uma situação em que

o capitalismo é uma realidade. As alternativas postas em prática

pela história não deram certo. Então, hoje nada mais resta senão4

aceitar o capitalismo e tentar transformá-lo, não derrubá-lo.

Hoje é possível utilizar outras formas de luta, que não rompem

com os requisitos legais, com uma capacidade de êxito maior.7

Fernando Gabeira. Entrevista. Istoé, 6/6/2007, p. 8 (com adaptações).
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Infere-se da argumentação do texto que uma das “outras formas

de luta” (R.6) é

A trocar o capitalismo pelo socialismo.

B vivenciar o capitalismo como realidade.

C pôr em prática as alternativas propostas pela história.

D transformar o capitalismo, respeitando-se os requisitos legais.

E buscar êxito maior na troca do socialismo pelo capitalismo.
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A coerência e a correção gramatical do texto serão mantidas caso

se substitua

A “havia” (R.1) por tinha.

B “que” (R.2) por o qual.

C “senão” (R.4) por mas.

D “derrubá-lo” (R.5) por derrubar-lhe.

E “rompem” (R.6) por rompam.
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< Intel Core Duo (1.6 GHz, 2 MB L2 Cache)

< LCD 15,4"

< 120 GB HDD

< 1G DDR2

< 802.11 wireless Lan

Considerando a configuração de um computador apresentada

acima, assinale a opção incorreta.

A Intel Core Duo é uma característica do processador.

B O computador possui um disco rígido com capacidade de

1 GB.

C O monitor do computador é LCD com tamanho

correspondente a 15 polegadas.

D O computador pode ser conectado à Internet sem fio.

E A capacidade de armazenamento da memória cache do

computador é de 2 MB.
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Com relação a sistemas operacionais, assinale a opção correta.

A O Windows XP teve grande avanço com a nova central de

segurança, que permite verificar o status dos principais

elementos de segurança do computador (firewall do

Windows, atualizações automáticas e software de proteção

contra vírus).

B O Linux gerencia apenas o software do computador; não há

nenhuma ligação com hardware.

C O controle de periféricos é realizado por meio de software

aplicativo, como é o caso do Word e do Excel que controlam

a impressora no momento da impressão.

D Uma desvantagem do Linux é a ausência de interfaces

gráficas amigáveis.

E As configurações de som, imagem e vídeo no Windows XP só

são realizadas por meio de comando DOS.
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Considerando a figura acima, que ilustra uma planilha do Excel

2003 em edição, assinale a opção correta acerca da figura e de

características do Excel 2003.

A Considere-se que a planilha exibida tenha sido copiada e

transportada para um relatório em edição no Word. Nesse

caso, todos os valores calculados a partir de fórmulas do

Excel serão perdidos.

B Para se calcular o total de associações atendidas de 2003 a

2007, é suficiente clicar a ferramenta .

C Para se colocar sombreamento nas células A1, A2 e A3, é

suficiente realizar os seguintes procedimentos: clicar a opção

Cor do menu  e selecionar a cor desejada.

D A ferramenta  tem a função de colocar células

selecionadas em ordem alfabética.

E Em 2004, a quantidade de artesãos cadastrados cresceu 30%

em relação a 2003. Isso pode ser confirmado digitando-se a

fórmula =B2*130% e teclando-se �.

1

ano

2003 3200 93 37

4160 120 48

5408 157 62

7030 204 81

9139 265 105

2004

2005

2006

07

2

3

4

5

6
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Considerando a figura acima, que exibe uma tela do Windows

Explorer, assinale a opção correta acerca de organização e

gerenciamento de arquivos e pastas.

A A pasta  tem a função de armazenar todos os vírus

encontrados no computador.

B Apesar de a barra de endereço  ser

idêntica à utilizada no Internet Explorer, não é possível acessar

endereços de sítios da Internet usando essa barra no Windows

Explorer, pois, nesse caso, ela somente apresenta endereços

locais.

C Ao se clicar a opção , a lista de sítios

favoritos é apresentada. 

D Ao arrastar a pasta  para a unidade

de disco removível pendrive, é criada uma cópia de segurança,

ou backup, das subpastas .

E Ao se clicar a pasta , todas as pastas armazenadas no

disco rígido do computador são apresentadas.
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A respeito de gestão da informação e do conhecimento, assinale a

opção incorreta.

A Nas organizações, o principal benefício que a tecnologia da

informação oferece para a própria organização, para seus clientes

e fornecedores é a capacidade de melhorar a qualidade e a

disponibilidade de informações e conhecimentos.

B Dados são elementos brutos, sem significado, desvinculados da

realidade.

C Data Warehouse é uma técnica para criação de sistema de

software na própria organização onde os dados são gerados.

D Informação é um conjunto de dados contextualizados que visam

fornecer uma solução para determinada situação de decisão.

E Conhecer é o processo de compreender e interiorizar as

informações recebidas, possivelmente combinando-as de forma

a gerar mais conhecimento.
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Em relação à improbidade administrativa, assinale a opção

correta.

A O acusado de improbidade administrativa deve ser ouvido

antes de o juiz receber a petição inicial.

B A ação para condenação de prefeito por prática de ato de

improbidade administrativa prescreve em cinco anos,

contados a partir da data do ato tido por ímprobo.

C Enquanto a perda da função pública decorrente de

condenação por improbidade administrativa é efetivada

somente no trânsito em julgado da ação, a perda dos

direitos políticos se dá à data da publicação da sentença

condenatória.

D A aprovação das contas do agente acusado de

improbidade administrativa pelo tribunal de contas que o

fiscaliza afasta a aplicação de pena de perda de função

pública.

E O Ministério Público atua na ação de improbidade

somente como fiscal da lei.
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Ainda quanto à improbidade administrativa, assinale a opção

correta.

A Pessoa jurídica de direito privado não pode praticar ato de

improbidade administrativa.

B A lesão ao patrimônio público somente caracteriza

improbidade administrativa mediante dolo do agente

público.

C A aquisição de bem, no exercício de mandato, cujo valor

seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda

do agente público constitui improbidade administrativa.

D O agente público que se recusar a apresentar declaração

de bens anualmente será suspenso.

E Sociedade de economia mista não pode ser sujeito passivo

de prática de ato de improbidade administrativa.
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Não pratica ato de improbidade administrativa o agente

público que

A revela fato sobre o qual não recai sigilo, mas que soube

em razão do cargo que exerce.

B exerce atividade de consultoria para pessoa jurídica que

tenha interesse suscetível de ser amparado em decorrência

de uma de suas atribuições.

C realiza operação financeira com a aceitação de garantia

insuficiente.

D nega publicidade a atos oficiais.

E celebra contrato de rateio de consórcio público sem

suficiente e prévia dotação orçamentária.
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Em relação ao princípio da moralidade administrativa,

assinale a opção correta.

A A moralidade administrativa, por traduzir conceito

jurídico indeterminado, não se submete, em sua acepção

pura, ao controle judicial.

B Na realização de ato administrativo, o agente público

não precisa observar o princípio da moralidade

administrativa para condutas entre órgãos da

administração direta e da indireta.

C Na prática de atos administrativos vinculados, o

administrador não está obrigado a observar a moralidade

administrativa, mas apenas os limites previstos em lei.

D A moralidade administrativa surgiu inicialmente como

explicação para o controle jurisdicional do desvio de

poder.

E A veiculação de propaganda de obra pública que

promova o administrador público, se autorizada por lei,

não implica violação da moralidade administrativa.
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A respeito do Código de Ética e Disciplina dos Auditores de

Contas Públicas do Estado da Paraíba (CED-PB), assinale

a opção correta.

A O CED-PB nortea-se pela Constituição Federal, norma

de maior hierarquia no ordenamento jurídico brasileiro,

e não por normas internacionais de auditoria, que não

têm aplicação no direito interno.

B Não é proibido ao auditor divulgar fatos sigilosos.

C A busca da evidência da verdade é decorrente da

imparcialidade do auditor, estando inserida nos seus

padrões de fundamental importância.

D Não se pode falar em independência profissional do

auditor em razão da hierarquia administrativa.

E A existência de relações de interesse com membros do

conselho fiscal de empresa estatal paraibana não impede

que o auditor nela execute serviços de auditoria.

Texto para as questões de 21 a 23

A controladoria geral (CG) de determinado estado realizou e

concluiu, em 2007, 11 auditorias operacionais e 42 inspeções; emitiu

217 pareceres técnicos, sendo 74 referentes a licitações de obras, 68

referentes a análises de prestação de contas, 71 referentes a análises de

rescisão de contrato de trabalho; o restante desses pareceres referiam-

se a orientações e outros assuntos.

��������
	

Proposições são sentenças que podem ser julgadas como verdadeiras

— V — ou falsas — F —, mas não como ambas. Considerando que

todas as proposições contidas no texto acima são verdadeiras e

supondo também que a proposição “Se não foi produzido relatório

final, então não foram realizadas e concluídas 42 inspeções” seja

verdadeira, assinale a opção que, por conseqüência dessas premissas,

é uma proposição verdadeira.

A Se foi produzido relatório final, então foram realizadas e concluídas

42 inspeções.

B Foi produzido relatório final.

C Foram realizadas e concluídas mais de 42 inspeções.

D Foi produzido relatório final se e somente se foram realizadas e

concluídas 42 inspeções.

E Não foram realizadas nem concluídas 42 inspeções, mas foi

produzido relatório final.

��������



Considere que letras maiúsculas do alfabeto simbolizam proposições

e que os símbolos ¬, v, w, ÷ representam, respectivamente, os

conectores não, e, ou, se ... então. Nessa situação, assinale a opção

correspondente à expressão que representa simbolicamente a

proposição: “O corpo técnico da CG não auxiliou o Ministério Público

Estadual e gerou quatro relatórios”.

A (¬A)÷B

B (¬A)wB

C ¬(A÷B)

D (¬A)vB

E ¬(AvB)
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Além das informações contidas no texto, considere que 32 dos

pareceres referiam-se a licitações de obras e análises de prestação de

contas; 20 a análises de prestação de contas e rescisões de contratos;

16 a licitações de obras e análises de rescisões de contratos; 5 a

licitações de obras, análises de prestação de contas e rescisões de

contratos. Desse modo, a quantidade de pareceres referentes somente

a “orientações e outros assuntos” é igual a

A 15. B 27. C 31. D 40. E 67.
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Texto para as questões 24 e 25

Considere as proposições:

I Ninguém será considerado culpado ou condenado sem

julgamento.

II Todos os cidadãos brasileiros têm garantido o direito

de herança.
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Assinale a opção correspondente à proposição logicamente

equivalente à negação da proposição I do texto.

A Existe alguém que será considerado culpado ou condenado

sem julgamento.

B Todos serão considerados culpados e condenados sem

julgamento.

C Existe alguém que não será considerado culpado nem

condenado sem julgamento.

D Todos serão considerados não-culpados enquanto não forem

julgados.

E Não existe alguém que não será considerado culpado ou não

será julgado.
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Suponha que sejam verdadeiras as seguintes proposições.

III Joaquina não tem garantido o direito de herança.

IV Todos aqueles que têm direito de herança são cidadãos de

muita sorte.

Se III e IV acima, e II, do texto, são premissas de um argumento,

assinale a opção correspondente à “conclusão”, que forma com

essas premissas um argumento válido.

A Joaquina não é cidadã de muita sorte.

B Todos os que têm direito de herança são cidadãos brasileiros.

C Joaquina não é cidadã brasileira.

D Ou todos não têm direito de herança ou todos não são

cidadãos brasileiros.

E Se Joaquina não é cidadã brasileira, então Joaquina não é de

muita sorte.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONHECIMENTOSMULTIDISCIPLINARES
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Com relação às licitações públicas regidas pela

Lei n.º 8.666/1993, assinale a opção correta.

A A administração tem responsabilidade subsidiária pelos

encargos previdenciários resultantes da execução do contrato

administrativo.

B No caso de concordata da empresa, é permitida à

administração a automática rescisão do contrato

administrativo em execução.

C No caso de rescisão unilateral do contrato administrativo por

razões de interesse público, o particular contratado somente

receberá pelos serviços prestados até a data da rescisão.

D É vedado o contrato verbal com a administração pública.

E Não é permitida a celebração de contrato administrativo por

prazo indeterminado.
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Em relação aos tribunais de contas, assinale a opção correta.

A A empresa que tiver seu contrato administrativo suspenso por

decisão do tribunal de contas estadual pode interpor apelação

para o tribunal de justiça, que a receberá, em regra, no efeito

devolutivo.

B O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba pode fiscalizar e

julgar a aplicação de recursos da União em obras realizadas

no estado, desde que haja prévio convênio com o Tribunal de

Contas da União.

C O tribunal de contas não tem poder de determinar quebra de

sigilo bancário.

D O tribunal de contas pode reexaminar ato judicial transitado

em julgado concessivo de vantagem funcional a servidor

público por ocasião da sua aposentadoria.

E O procurador-geral de justiça indicará o membro do

Ministério Público que funcionará perante o Tribunal de

Contas do Estado.

��������
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Em relação ao controle judicial da administração pública, assinale

a opção correta.

A O mandado de segurança é o instrumento adequado para

determinar à administração a retificação de dados.

B Não há decadência para a impetração de mandado de

segurança contra ato omissivo.

C A ação civil pública não se presta ao controle de atos lesivos

ao meio ambiente.

D O condenado por improbidade administrativa à perda de

direitos políticos, transitada em julgado, não pode, enquanto

perdurarem os efeitos da decisão judicial, propor ação

popular.

E O mandado de injunção não é instrumento adequado à

determinação de edição de portaria por órgão da

administração direta.



UnB/CESPE – SEAD/CGE/PB

Cargo: AUDITOR DE CONTAS PÚBLICAS – 7 –

��������
�

Em relação à motivação dos atos administrativos, assinale a

opção  correta.

A Na hipótese de motivação de um ato discricionário, as  razões

anotadas pelo agente público serão determinantes no exame

de sua validade pelo Judiciário.

B A motivação do ato administrativo deve ser sempre prévia

ao ato.

C Os atos administrativos simples dispensam a motivação.

D A administração pode alterar em juízo os motivos

determinantes do ato administrativo discricionário.

E O Judiciário, quando instado a se manifestar sobre a

motivação do agente público, pode revogar o ato

administrativo por entendê-lo inconveniente aos interesses da

administração.

����������

Em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assinale a

opção correta.

A A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos

que integram o patrimônio público pode ter a sua destinação,

por lei, aos regimes de previdência social, geral e próprio dos

servidores públicos.

B A obrigação de os estados e municípios enviarem suas contas

ao Poder Executivo da União para consolidação das contas

dos entes da Federação ofende a autonomia dos entes

federados.

C A realização de operação de crédito entre uma fundação

pública e uma empresa pública, ambas do mesmo estado, é

permitida sob a forma de novação de dívida.

D É vedada à lei estadual, para as dívidas consolidada e

mobiliária, a fixação de limites inferiores aos estabelecidos

na LRF.

E Na verificação do atendimento dos limites de gastos com

pessoal previstos na LRF, o administrador deve computar as

despesas decorrentes de decisão judicial.

���������	

Em relação às leis orçamentárias, assinale a opção correta.

A O governador pode, por decreto, nos limites da lei

orçamentária anual, instituir fundo destinado a fomentar a

pesquisa científica.

B O Poder Legislativo está autorizado a elaborar e a votar a

proposta legislativa do plano plurianual, caso haja mora do

Poder Executivo em enviá-la até o final do segundo

quadrimestre do primeiro ano do exercício do mandato do

governador.

C É defeso o início de programa não incluído na lei

orçamentária anual.

D É vedado à Lei Orçamentária anual dispor sobre as alterações

na legislação tributária.

E Medida provisória é instrumento adequado para abertura de

crédito suplementar e para dispor sobre exercício financeiro.
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Em relação às receitas e às despesas públicas, assinale a opção

correta.

A As dotações destinadas ao atendimento de obras de

conservação e adaptação de bens imóveis são consideradas

despesas de custeio.

B Considera-se subvenção social a transferência destinada a

cobrir despesas de custeio de intervenção no domínio

econômico nos serviços essenciais de empresas públicas.

C A receita decorrente da arrecadação tributária é classificada

como originária.

D O superavit do orçamento corrente resultante do

balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes

constitui item de receita orçamentária.

E As receitas agropecuárias são classificadas como receitas de

capital.

����������

A respeito dos princípios constitucionais orçamentários e seu

respectivo controle, assinale a opção correta de acordo com o

entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF).

A A constituição estadual pode determinar aplicação de

percentual mínimo da receita de impostos, incluindo-se a

proveniente de transferências, na produção de gêneros

alimentícios integrantes da cesta básica.

B Os recursos descritos em dispositivos vetados e que estejam

sem despesas correspondentes não podem ser utilizados como

créditos suplementares.

C É inconstitucional a vinculação de receita decorrente de

arrecadação de imposto sobre serviços de qualquer natureza

para prestação de garantia à União.

D As emendas propostas pelos parlamentares ao orçamento, em

tramitação no Congresso Nacional, não podem ter sua

constitucionalidade analisada no controle concentrado de

constitucionalidade.

E A receita decorrente da arrecadação de taxa judicial não pode

estar vinculada, em orçamento, a treinamento de pessoal do

Poder Judiciário.

����������

Em relação ao poder constituinte, assinale a opção correta.

A A iniciativa popular para apresentação de proposição

legislativa não pode dar início a proposta de emenda à

Constituição.

B A ausência de promulgação de emenda à Constituição pelo

presidente da República confere poder ao presidente do

Congresso para promulgá-la.

C O poder constituinte originário está limitado à observância

das cláusulas pétreas.

D Emenda à Constituição pode determinar que o presidente da

República seja eleito pelos integrantes do Congresso

Nacional.

E O poder constituinte decorrente é ilimitado e incondicionado.
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Em relação ao processo legislativo, assinale a  opção  correta.

A Resolução do Senado é hierarquicamente inferior a lei

ordinária.

B Na constituição estadual, é inconstitucional a previsão de

edição de medida provisória por governador.

C Lei ordinária pode revogar lei complementar.

D O presidente da República tem iniciativa privativa para

apresentação de projeto de lei em matéria tributária da União.

E Medida provisória é instrumento adequado para dispor sobre

relação de emprego protegida contra demissão sem justa

causa.

����������

Em relação ao controle de constitucionalidade das normas

jurídicas, assinale a opção correta de acordo com o entendimento

do STF.

A As normas anteriores à Constituição Federal de 1988 não

podem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade.

B As normas do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias não podem ser parâmetros normativos de

controle porque são hierarquicamente inferiores aos

dispositivos da parte permanente da Constituição Federal.

C O município pode ajuizar ação direta de inconstitucionalidade

perante o tribunal de justiça de seu estado, desde que impugne

lei municipal em face da constituição estadual. 

D As decisões do STF em ações diretas de inconstitucionalidade

não são dotadas de efeito vinculante.

E Medidas cautelares são cabíveis apenas em ações diretas de

inconstitucionalidade.

����������

Um médico credenciado ao SUS que, para realizar algum

procedimento hospitalar em paciente segurado da previdência

social, exige o pagamento de importância que não lhe é devida,

comete

A excesso de exação.

B peculato culposo.

C fato atípico.

D concussão.

E corrupção passiva.

����������

Considere que o Movimento de Combate à Corrupção e ao

Nepotismo tenha noticiado que desembargadores de um

determinado tribunal de justiça mantinham, em seus gabinetes,

servidores fantasmas, isto é, funcionários remunerados pelos

cofres públicos que não prestavam serviço algum. Essa situação,

caracterizada pelo fato de o funcionário público se apropriar dos

salários que lhe são endereçados de forma lícita, apesar de não

cumprir o dever de contraprestar os serviços para os quais foi

contratado, é considerada

A fato atípico.

B peculato.

C prevaricação.

D abandono de função.

E emprego irregular de verbas ou rendas públicas.

����������

As condutas que tipificam o crime contra a ordem tributária

decorrente de supressão ou redução de tributo, não incluem

A deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo,

descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de

obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos.

B prestar declaração falsa às autoridades fazendárias.

C fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos

em livro exigido pela lei fiscal.

D deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal relativa à

venda de mercadoria.

E promover a oferta pública ou a colocação no mercado

financeiro de títulos da dívida pública sem que tenham sido

criados por lei.

����������

Assinale a opção que apresenta um ato de improbidade

administrativa que importa enriquecimento ilícito.

A Agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem

como no que diz respeito à conservação do patrimônio

público.

B Receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou

indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de

azar.

C Permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem

ou serviço por preço superior ao de mercado.

D Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a

observância das formalidades legais ou regulamentares

aplicáveis à espécie.

E Frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo

indevidamente.
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Com relação ao contrato de trabalho, julgue os itens seguintes.

I O contrato individual de trabalho exige forma escrita como

expressão da relação de emprego.

II As relações de trabalho podem ser objeto de livre estipulação

das partes interessadas em tudo quanto não contrariar às

disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos

de trabalho que lhe sejam aplicáveis e às decisões das

autoridades competentes.

III No tempo de serviço do empregado readmitido devem ser

computados os períodos, ainda que descontínuos, em que

tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo se houver

sido demitido por falta grave, recebido indenização legal ou

se aposentado espontaneamente.

IV Ao empregado afastado do emprego são asseguradas, quando

do retorno ao trabalho, todas as vantagens que, em sua

ausência, tenham sido atribuídas à categoria à qual ele

pertencia na empresa.

V Em caso de auxílio-doença, o empregado é considerado em

licença remunerada durante o prazo do benefício coberto pela

autarquia previdenciária.

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.

B I, II e V.

C I, IV e V.

D II, III e IV.

E III, IV e V.
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Com relação aos direitos assegurados ao trabalhador pela

Constituição, assinale a opção correta.

A Aos trabalhadores urbanos e rurais é assegurado seguro-

desemprego em caso de pedido de demissão ou de demissão

imotivada.

B O repouso semanal remunerado deve ser concedido,

necessariamente, aos domingos, exceto para os empregados

domésticos, que, por não estarem submetidos a controle de

jornada, não podem eleger o dia de folga.

C Todo trabalhador tem direito a gozo de férias anuais

remuneradas com acréscimo de, pelo menos, um terço em

relação ao salário normal.

D A despedida deve ser precedida de aviso proporcional ao

tempo de serviço, sendo de, no máximo, trinta dias, mediante

afastamento do emprego ou indenização equivalente.

E Aos trabalhadores urbanos e rurais é assegurada assistência

gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até

7 anos de idade em creches e pré-escolas.

����������

Acerca dos sujeitos envolvidos na relação de emprego ou de

trabalho, inclusive os alcançados por normas de proteção

especial, como menores e mulheres, julgue os itens a seguir.

I Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva,

que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite,

assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

II São equiparados ao empregador, para os efeitos exclusivos da

relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições

de beneficência, as associações recreativas ou outras

instituições sem fins lucrativos que admitirem trabalhadores

como empregados.

III Considera-se empregado toda pessoa física que prestar

serviços de natureza não eventual a empregador, sob a

dependência deste e mediante salário, compreendendo-se os

empregados domésticos, que assim são considerados os que

prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à

família, no âmbito residencial destas.

IV Salvo na condição de aprendiz, para o qual é exigida a idade

mínima de 14 anos, é proibida a admissão de menor de

16 anos como empregado em qualquer trabalho.

V Não pode ser exigido da mulher, para admissão ou

permanência no emprego, atestado ou exame de qualquer

natureza para comprovação de esterilidade ou gravidez.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

����������

Com base na Constituição Federal e na CLT, assinale a opção

correta, a respeito da negociação coletiva de trabalho.

A As negociações coletivas não prescindem da participação dos

sindicatos, sendo direito dos trabalhadores o pleno

reconhecimento de convenções e acordos coletivos de

trabalho.

B Os salários são redutíveis apenas por disposição contida em

convenção coletiva de trabalho.

C A jornada de oito horas para o trabalho realizado em turnos

ininterruptos de revezamento pode ser elastecida mediante

negociação coletiva.

D O acordo coletivo de trabalho é espécie de convenção coletiva

de trabalho, distinguindo-se desta porque, em vez de

sindicatos convenentes, são acordantes apenas as empresas e

seus empregados.

E Nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que

contrarie normas de convenção ou acordo coletivo de trabalho

poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo nula de

pleno direito, exceto quando o empregado e seu empregador

postulem a homologação da cláusula pela Justiça do

Trabalho.
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Balancete para as questões 45 e 46

O balancete de verificação a seguir apresenta as contas de uma

empresa ao final do mês de janeiro de 2008, antes dos ajustes.

conta saldo (R$)

aluguéis antecipados 450

capital social 1.802

debêntures emitidas 300

depreciação acumulada 320

disponibilidades 2.500

energia a pagar 230

imobilizado 200

investimentos 700

lucros ou prejuízos acumulados 650

material de expediente 200

periódicos antecipados 300

pró-labore a pagar 600

receita antecipada 800

reserva de lucros 98

reserva de reavaliação 20

reserva legal 30

salários antecipados 80

seguros antecipados 600

telefone a pagar 180

Na tabela a seguir, são apresentados os ajustes.

saldo R$

saldo final de material de expediente    800

apropriação de despesa de energia do período  120

aluguel do período  175

apropriação de salários do período  400

seguros do período  250

depreciação do período  110

receita antecipada realizada no período  450

periódicos consumidos no período    90

receitas auferidas no período  980

impostos apropriados no período  114

quitação do saldo de obrigações com sócio-dirigente

���������


Com base no balancete apresentado, assinale a opção que

apresenta, em reais, o valor do lucro obtido no período, após a

incorporação dos saldos dos ajustes contábeis.

A   51

B 131

C 161

D 165

E 401

����������

Ainda com base no balancete, assinale a opção que apresenta,

em reais, o saldo final do ativo circulante, após a incorporação

dos saldos dos ajustes contábeis.

A 2.815

B 3.795

C 4.395

D 4.575

E 4.765

��������
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Os princípios fundamentais de contabilidade (PFC) representam

a essência das doutrinas e teorias relativas à ciência contábil,

consoante o entendimento predominante nos universos científico

e profissional do Brasil. Com base nos PFC e na legislação

vigente, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da prudência, a receita antecipada

deve ser registrada em conta patrimonial no momento de sua

ocorrência; e somente ao se emitir o documento fiscal de

venda, o saldo da receita antecipada, segundo o princípio da

oportunidade, será transportado ao resultado do exercício.

B De acordo com o princípio do registro pelo valor original, a

receita antecipada deve ser registrada em conta patrimonial no

momento de sua ocorrência; e somente ao se emitir o

documento fiscal de venda, o saldo da receita antecipada,

segundo o princípio da continuidade, será transportado ao

resultado do exercício.

C De acordo com o princípio da entidade, a receita antecipada

deve ser registrada em conta patrimonial no momento de sua

ocorrência; e somente ao emitir o documento fiscal de venda

o saldo da receita antecipada, segundo o princípio da

oportunidade, será transportado ao resultado do exercício.

D De acordo com o princípio da continuidade, a receita

antecipada será registrada em conta patrimonial no momento

de sua ocorrência. Somente ao emitir o documento fiscal de

venda, o saldo da receita antecipada, segundo o princípio da

prudência, será transportado ao resultado do exercício.

E De acordo com o princípio da oportunidade, a receita

antecipada deve ser registrada em conta patrimonial no

momento de sua ocorrência; e, somente ao se emitir o

documento fiscal de venda, o saldo da receita antecipada,

segundo o princípio da competência, será transportado ao

resultado do exercício.

����������

Acerca da distribuição dos resultados e constituição de reservas,

segundo a Lei n.º 6.404/1976 e legislação complementar, assinale

a opção correta.

A O saldo total das reservas para contingências está limitado ao

valor do capital social. Ao se atingir esse valor, a assembléia

deliberará sobre aplicação do excesso na integralização ou no

aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. 

B Caso a companhia distribua dividendos em desacordo com o

que preconiza a lei citada e legislação complementar, os

acionistas serão obrigados a restituir os dividendos que

tenham recebido.

C O saldo da reserva de lucros a realizar somente poderá

ser utilizado para compensar prejuízos do exercício.

O pagamento de dividendos obrigatórios com saldo de reserva

de lucros a realizar é vedado por lei.

D Ao provisionar a participação de partes beneficiárias,

inclusive para formação de reserva para resgate, quando

ocorrer, o montante não poderá ultrapassar 10% dos lucros

apurados.

E A destinação dos lucros para constituição das reservas

estatutárias precederá à distribuição do dividendo obrigatório

a cada exercício da empresa.

����������

Paulo investiu determinada quantia pelo período de

5 meses, à taxa de juros simples de 10% ao mês. Findo o prazo,

Paulo retirou R$ 2.000 e reaplicou o restante pelo período de

2 meses em uma instituição financeira que paga 10% de juros

compostos ao mês. Se o montante final foi igual a R$ 12.100,

então a quantia inicial investida por Paulo foi

A inferior a R$ 6.000.

B superior a R$ 7.100 e inferior a R$ 8.600.

C superior a R$ 8.700 e inferior a R$ 9.200.

D superior a R$ 9.300 e inferior a R$ 10.800.

E superior a R$ 10.900.

��������
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valor nominal

data de

vencimento (anos) 

C
1
 = R$ 8.000 1

C
2
 = R$ 12.000 2

 C
3
 = ? 4

C
4
 = R$ 11.000 5

A tabela acima apresenta os capitais C
i
, para i = 1, 2, 3 e 4, que

foram investidos à taxa de juros compostos de 5% ao ano, e as

respectivas datas de vencimento desses investimentos. O capital

C
3
 é desconhecido. Admitindo-se que 1,05

2

 = 1,1 e que os

capitais C
1
 e C

2
 são equivalentes aos capitais C

3
 e C

4
, então, ao

final de 3 anos (data focal 3), o valor nominal do capital C
3
 será

A inferior a R$ 12.000.

B superior a R$ 12.050 e inferior a R$ 12.100.

C superior a R$ 12.150 e inferior a R$ 12.200.

D superior a R$ 12.250 e inferior a R$ 12.300.

E superior a R$ 12.350.

��������
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Um título de valor nominal igual a R$ 24.000 foi descontado

4 meses antes do vencimento, à taxa de desconto de 5% ao mês.

Admitindo-se que (1 ! 0,05)
4

 = 0,81 e que  = 19.744,86,

é correto afirmar que, se for usado o desconto

I racional simples (por dentro), então o valor do desconto será

superior a R$ 4.200.

II comercial simples (por fora), então o valor do desconto será

inferior a R$ 4.700.

III comercial simples, então a taxa efetiva da operação será

superior a 6%.

IV racional composto, então o valor do desconto será superior a

R$ 4.300.

V comercial composto, então o valor do desconto será superior

a R$ 4.500.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D III e V.

E IV e V.
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Um empréstimo de R$ 65.000 deverá ser pago em 11 prestações

anuais, consecutivas e iguais, pelo sistema francês de

amortização, à taxa de juros compostos de 10% ao ano; a

primeira prestação vence um ano após a tomada do empréstimo.

A tabela abaixo apresenta alguns valores, em reais,

correspondentes a essa situação, e os símbolos P
n
, J

n
, A

n
 e S

n

indicam, respectivamente, o valor da prestação, os juros devidos,

o valor da amortização e o saldo devedor no ano n, em

que 0 # n # 11.

ano P
n

J
n

A
n

S
n

0 65.000

1 61.500

2

3 5.765 53.415

4 48.756,50

5

@ @ @ @ @

@ @ @ @ @

@ @ @ @ @

11 0

Com base nessas informações, julgue os itens subseqüentes.

I P
1
 = R$ 9.00.

II S
2
 = R$ 57.650.

III A
4
 = R$ 4.658,50.

IV J
5
 = R$ 4.565,65.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.

��������
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O orçamento público é o planejamento feito pela administração

pública para atender, durante determinado período, aos planos e

programas de trabalho por ela desenvolvidos. Com relação às

características e ao tratamento a ser dado aos créditos adicionais,

julgue os itens a seguir.

I As autorizações de despesas não computadas ou

insuficientemente dotadas na lei de orçamento são

denominadas créditos adicionais. 

II Os créditos adicionais são classificados em créditos

suplementares, créditos especiais e créditos extraordinários.

III O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a

espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for

possível.

IV A abertura de créditos extraordinários depende de autorização

prévia, que pode ser incluída na própria lei de orçamento ou

em lei especial. 

V Os créditos especiais são destinados a despesas urgentes e

imprevisíveis, como em caso de guerra, comoção interna ou

calamidade pública. 

Estão certos apenas os itens

A I, II e III.

B I, II e V.

C I, III e IV.

D II, IV e V.

E III, IV e V.
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A contabilidade pública é o conhecimento especializado da

ciência contábil que aplica, no processo gerador de informações,

os conceitos, princípios e normas contábeis na gestão patrimonial

de uma entidade governamental. Quanto a peculiaridades dos

procedimentos aplicáveis à contabilidade pública, julgue os

seguintes itens.

I A contabilidade evidenciará, perante a Fazenda Pública, a

situação daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesas,

administrem ou guardem bens a ela confiados.

II Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão

equivalente, a tomada de contas dos agentes responsáveis por

bens ou dinheiro público será realizada ou superintendida

pelos serviços de contabilidade. 

III Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a

permitir, entre outros, o acompanhamento da execução

orçamentária e o conhecimento da composição patrimonial.

IV Todas as operações que resultem débitos e créditos de

natureza financeira não compreendidas na execução

orçamentária serão também objeto de registro e controle

contábil.

V Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter

permanente, com indicação dos elementos necessários para a

perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes

responsáveis pela sua guarda e administração.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Para que os lançamentos efetuados no âmbito da administração

pública pudessem permitir a interpretação dos resultados

econômicos e financeiros, foi concebida uma lógica contábil por

meio de sistemas de contas. Acerca dos registros contábeis a

serem efetuados nos sistemas de contas da contabilidade pública

e seus relacionamentos com os atos e fatos, assinale a opção

correta.

A O registro contábil da incorporação de um bem recebido em

doação é efetuado no sistema de contas de compensação, já

que se trata de um fato extra-orçamentário.

B O registro contábil do primeiro estágio da despesa (empenho)

é efetuado no sistema de contas financeiro em função do

reconhecimento da despesa pública nesse momento.

C O registro contábil do terceiro estágio da despesa

(pagamento) é efetuado no sistema de contas orçamentário, no

qual são registrados os atos e fatos relacionados com a

execução da receita e da despesa públicas.

D A aquisição de veículo para uso, com pagamento à vista e

recebimento imediato do bem, enseja registro contábil no

sistema de contas patrimonial devido a sua incorporação ao

patrimônio da entidade.

E A desincorporação de uma obrigação de longo prazo é

registrada contabilmente no sistema de contas financeiro,

representando uma variação passiva.
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Acerca das características e procedimentos a serem observados

na elaboração dos balanços públicos, regulamentados no art. 101

da Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens subseqüentes.

I Os resultados gerais do exercício financeiro serão

demonstrados no balanço orçamentário, no balanço

financeiro, no balanço patrimonial e na demonstração das

variações patrimoniais.

II No balanço orçamentário serão demonstradas as receitas e as

despesas previstas em confronto com as realizadas. 

III Para fins de elaboração do balanço financeiro, os restos a

pagar do exercício serão computados na despesa

extra-orçamentária para compensar sua inclusão na despesa

orçamentária.

IV A demonstração das variações patrimoniais evidenciará as

alterações verificadas no patrimônio e indicará o saldo

patrimonial da entidade pública. 

V No balanço patrimonial estão contempladas, entre outras, as

contas de compensação, nas quais são registrados os bens,

valores, obrigações e situações que possam vir a afetar o

patrimônio da entidade pública. 

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.
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Texto para as questões 57 e 58

O euro está na moda

A queda do dólar reflete, em essência, o desequilíbrio das

contas públicas e externas dos Estados Unidos da América

(EUA), os chamados deficit gêmeos. Trata-se de um problema

sério, mas não permanente. Quando assumiu a presidência, em

2001, George W. Bush encontrou mais de 200 bilhões de dólares

em caixa. Com a gastança das guerras deflagradas depois do 11

de setembro, esse saldo positivo virou um deficit superior a 500

bilhões de dólares. O efeito disso sobre o câmbio é devastador.

Para financiar esse rombo, os EUA dependem de recursos

estrangeiros, o que aumenta sua dívida externa e enfraquece a

moeda. Além disso, para cobrir o saldo negativo de sua balança

comercial, precisam receber do exterior 2 bilhões de dólares em

investimentos por dia. Enquanto o país crescia rapidamente,

conseguia atrair esse dinheiro. Mas agora o ritmo caiu, e o

dinheiro externo deixou de entrar na velocidade necessária.

Internet: <www.veja.abril.uol.com.br> (com adaptações).
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Considerando o texto acima como referência inicial, assinale a

opção correta, acerca da utilização das principais ferramentas

para diagnóstico.

A Uma ferramenta de diagnóstico que poderia ser utilizada para

representar graficamente a existência ou não, de uma relação

de causa e efeito entre a queda do dólar e o desequilíbrio das

contas públicas é o diagrama de gravidade, urgência e

tendência.

B A queda do dólar, segundo o texto, é decorrente do

desequilíbrio das contas públicas e externas dos EUA.

Segundo o princípio de Pareto, os deficit gêmeos

representariam 40% dos eventos causadores dos 60% de

volume de problemas.

C A utilização do gráfico de Ishikawa no problema da queda do

dólar poderia ser útil na identificação das causas que geram

os efeitos, ou seja, as causas das causas.

D O deficit das contas públicas não é um exemplo de indicador.

E Caso fosse adotado um programa contínuo de melhoria,

visando ao equilíbrio das contas públicas norte-americanas,

a fase em que seriam implementadas as ações do programa

corresponde ao A do ciclo PDCA.
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Ainda com referência ao texto e a conceitos de organização,

assinale a opção correta.

A Geralmente, a utilização da descentralização pelo governo

norte-americano seria recomendada para diminuir custos e

para equilibrar as contas públicas.

B Uma das vantagens proporcionadas pela centralização é a

agilidade obtida no processo decisório.

C As vantagens proporcionadas pela centralização incluem

independência e criatividade obtidas no processo decisório.

D A utilização de novas tecnologias de TI pelo governo

norte-americano, no suporte ao processo decisório, poderia

favorecer tanto a centralização como a descentralização.

E Partindo-se do pressuposto de que, em função dos deficit

gêmeos, os EUA se encontram em situação de crise, os níveis

de descentralização ou de centralização adequados serão

apenas uma escolha política, independentemente das

circunstâncias.
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Julgue os itens a seguir, relativos à fluxogramação.

I Fluxograma é um gráfico que descreve os diversos órgãos

componentes de uma organização.

II No fluxograma, o símbolo  representa opções para a

seqüência do fluxo.

III No fluxograma, o símbolo  representa operações

definidas, ocasionando alterações no valor, na forma ou na

localização da informação.

IV O fluxograma permite uma visão sistêmica e conhecimento da

situação vigente, possibilitando, como resultado, uma

proposta de melhoria mais coerente e com melhor qualidade.

V Uma das regras básicas na elaboração de fluxogramas

preconiza que todos os símbolos possuam entrada(s) e

saída(s), exceto os de término de fluxo, que possuem somente

entradas, e os de informações adicionais, que só possuem

saídas.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.
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Acerca de gestão de processos, assinale a opção correta.

A A gestão baseada em processos preconiza uma visão

funcional e não-sistêmica da empresa.

B Na gerência de processos, não existe a figura do responsável

que exerça plenamente essa responsabilidade: ela é diluída

por todo o grupo.

C A visão do processo implica uma visão vertical da empresa.

D Definir as fronteiras do processo significa descrever o

organograma da empresa e sinalizar os chefes de cada setor.

E A gestão de processos implica a organização de pessoas,

equipamentos, procedimentos, informações, energia e

materiais nas atividades de trabalho logicamente inter-

relacionadas para atingir os objetivos dos negócios.
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CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS
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Apesar das limitações de recursos, as empresas menores

enfrentam o desafio de manter um controle interno, a custo

razoável, de várias maneiras, entre as quais se inclui

A o exercício do controle de forma diluída e pelos diversos

níveis da organização.

B a existência de estruturas menos complexas, por permitirem

que os dirigentes tenham amplo conhecimento das atividades

e um vínculo mais estreito com a organização.

C a conjugação de funções, resultante de um menor número de

trabalhadores.

D o desenvolvimento interno de sistemas de informação.

E a desconsideração da abrangência das atividades de

supervisão.
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O gerenciamento de riscos corporativos é constituído de vários

componentes inter-relacionados, que se originam com base na

maneira como a administração gerencia a organização e que se

integram ao processo de gestão. Entre esses componentes,

destaca-se

A o ambiente externo, que determina a forma como os riscos e

os controles serão percebidos pelos empregados da

organização.

B a escolha dos objetivos, condicionada à identificação das

situações de risco, aos quais a missão da organização deve

alinhar-se.

C a avaliação de riscos, que devem ser identificados,

administrados e associados aos objetivos passíveis de ser

influenciados e seus respectivos impactos.

D a resposta aos riscos, que a administração tratará de

compartilhar com os clientes e usuários, ou, sendo o caso,

transferir para os empregados.

E a comunicação, que deve fluir sempre de baixo para cima,

mantendo informados os dirigentes dos níveis hierárquicos

superiores.
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Controles desenhados unicamente para reduzir o risco de más

decisões operacionais, especialmente relacionados à eficiência e

à eficácia, geralmente não são considerados relevantes para uma

auditoria de demonstração contábil, o que não os torna menos

relevantes para avaliar a continuidade das atividades ou a

agregação de benefício para o usuário, entre outros aspectos.

Pode ser considerado um exemplo de má decisão operacional a

A compra de um produto por preço excessivamente baixo.

B manutenção da oferta de serviços prestados diretamente a

custos inferiores aos de prestação terceirizada.

C contratação de serviços de terceiros por valores inferiores aos

dos prestados diretamente pela própria entidade.

D terceirização de serviços por impossibilidade de contratação

de novos empregados ou servidores.

E incorrência de gastos não-produtivos com pesquisa e

desenvolvimento.
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Entre os fatores que compõem o ambiente de controle de uma

entidade, destacam-se a integridade e os valores éticos. Para se

alcançar essas qualidades, os mais altos dirigentes devem reduzir

ou eliminar incentivos e tentações que possam levar indivíduos

a praticar atos desonestos, ilegais ou não-éticos. Desse modo,

recomenda-se que a organização dê ênfase

A à obtenção de elevados lucros e benefícios a curto prazo.

B à consecução de metas ambiciosas, ainda que irrealistas.

C à participação nos resultados, baseada em relatórios

financeiros elaborados segundo critérios definidos por setores

internos.

D à clara definição das atribuições de autoridade e

responsabilidade.

E ao funcionamento do conselho fiscal apenas quando

convocado expressamente.
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O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa define as linhas

mestras das boas práticas de governança corporativa,

relacionando-as em quatro vertentes. Assinale a opção que não

corresponde a essas quatro vertentes.

A entidade (entity)

B prestação de contas (accountability)

C transparência (disclosure)

D eqüidade (fairness)

E responsabilidade corporativa na conformidade com as regras

(compliance)
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O gerenciamento de riscos corporativos trata de riscos e

oportunidades que afetam a criação ou a preservação do valor,

refletindo certos conceitos fundamentais. Desse modo, o

gerenciamento corporativo é

A conduzido por um grupo especializado de profissionais que

constitui um setor autônomo da organização.

B um modo de atuação que trata dos eventos cuja ocorrência

afetou a organização, mas cujos efeitos ainda não foram

completamente avaliados.

C um processo destinado a compatibilizar os riscos de eventos

em potencial aos riscos admitidos pela organização, sem

maiores prejuízos ao cumprimento de seus objetivos.

D orientado para a realização de objetivos distintos e

independentes.

E um processo que se desencadeia sempre que a organização se

sinta ameaçada pela ocorrência de eventos externos.
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Os sistemas de tecnologia da informação apresentam benefícios

e riscos em comparação  com sistemas manuais. Em um ambiente

computadorizado, os controles internos têm de levar em conta

esses riscos, entre os quais menciona-se

A os arquivos e registros que se encontram em linguagem que

não permite a leitura em computador.

B a diminuição do envolvimento humano, facilitando o

obscurecimento de erros.

C as diversas funções que estão dispersas, sem uma visão

integrada e coesa.

D as alterações que são implementadas com muita facilidade,

com perda de registro e memória.

E a coerência que é menor em razão de as transações estarem

submetidas a controles distintos, heterogêneos.
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Considerando que o objetivo principal de uma informação é

influenciar decisões e que informação é um tratamento especial

que se dá a um dado ou a um conjunto de dados à disposição do

respectivo usuário, assinale a opção correta.

A A capacidade de a informação reduzir incertezas está

associada com a oportunidade de sua distribuição e, portanto,

com uma relação benefício/custo maior do que um.

B Em razão da multiplicidade e diversidade de usuários das

informações de uma entidade, cada interessado deverá buscar

a apreensão do conteúdo e da forma da mensagem.

C Os dados coletados de fontes internas são sempre mais

confiáveis que os obtidos de fontes externas.

D Os dados disponíveis não devem passar por processos de

filtragem, para permitir ao usuário da informação que faça as

suas próprias escolhas.

E As informações geradas no âmbito da entidade devem ser

disponibilizadas indistintamente a todos os níveis e setores, de

acordo com o princípio de que é ao usuário que cabe a

seleção das informações que lhe possam interessar.
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A comunicação, por ser a troca de informações entre os

indivíduos, é uma atividade administrativa que visa tornar comum

uma mensagem ou informação. Com relação à comunicação em

uma entidade, é correto afirmar que

A o fluxo ascendente — dos subordinados aos dirigentes —  é

menos confiável que o descendente — dos dirigentes aos

subordinados.

B o entendimento sobre a forma de realização das tarefas deve

ser necessariamente diferente entre chefias e servidores.

C as informações que visam à compreensão das tarefas a

realizar são independentes e incompatíveis com o grau de

motivação que se possa transmitir aos responsáveis pela

execução dessas tarefas.

D as tarefas serão executadas com mais eficiência sempre que os

padrões de desempenho forem estabelecidos segundo um

entendimento comum entre chefias e subordinados.

E os subordinados só devem receber informações dos superiores

por iniciativa própria, à medida que as julgarem necessárias.
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Monitoração é um processo que avalia a qualidade do

desempenho dos controles internos ao longo do tempo.

Problemas com controles internos dos órgãos e entidades da

administração estadual poderiam chegar ao conhecimento da

Controladoria Geral do Estado por meio de informações,

reclamações ou denúncias provenientes de vias diversas,

independentes, entre as quais a menos confiável seria a(s)

A ouvidoria-geral do Estado.

B auditoria externa das entidades.

C agências reguladoras.

D imprensa.

E administração do órgão ou entidade.
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Com relação às origens da auditoria e seus tipos, assinale a opção

correta.

A O surgimento da auditoria externa está associado à

necessidade das empresas de captarem recursos de terceiros.

B Os sócios-gerentes e acionistas fundadores são os que têm

maior necessidade de recorrer aos auditores independentes

para aferir a segurança, liquidez e rentabilidade de seus

investimentos na empresa.

C A auditoria externa surgiu como decorrência da necessidade

de um acompanhamento sistemático e mais aprofundado da

situação da empresa.

D A auditoria interna é uma resposta à necessidade de

independência do exame das transações da empresa em

relação aos seus dirigentes.

E Os auditores internos direcionam o foco de seu trabalho para

as demonstrações contábeis que a empresa é obrigada a

publicar.
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Sabe-se que os papéis de trabalho integram um processo

organizado de registro de evidências da auditoria, com relação à

confiabilidade, custódia e propriedade destes. Com relação aos

papéis de trabalho, é correto afirmar que

A são de responsabilidade do auditor, mas de propriedade do

auditado.

B devem ser disponibilizados para o auditor que assumir o

trabalho quando houver rescisão de contrato.

C o auditor deve manter sua custódia até 5 anos após a emissão

do parecer.

D só podem ser fornecidos quando solicitados diretamente à

entidade auditada.

E o Conselho Regional de Contabilidade pode exigir, para fins

de cadastramento, cópia de papéis de trabalho.
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Os procedimentos adotados para colher evidências sobre os

valores constantes das demonstrações contábeis, incluem, no caso

de atualização e capitalização do saldo devedor de uma obrigação

de longo prazo, a

A confirmação com terceiros.

B inspeção dos documentos concernentes à autorização da

transação.

C aplicação de questionários.

D realização de entrevistas com os responsáveis pelo setor

competente.

E conferência de cálculos.
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Por meio de revisão analítica, o auditor deve verificar se existem

situações anormais e significativas que justifiquem maior

concentração das suas atenções. Entre outros aspectos, deverá

estabelecer inter-relacionamentos entre contas e transações,

como,

A contas a receber e despesas de aluguel.

B fornecedores e descontos concedidos.

C capital social e caixa.

D custo das vendas e estoques.

E lucros acumulados e impostos incidentes sobre vendas.
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A normatização do exercício profissional pressupõe o

estabelecimento de procedimentos e critérios para planejar e

selecionar amostras de itens a serem examinados pelo auditor.

A respeito do assunto, é correto afirmar que

A população é o conjunto de dados selecionados para exame do

auditor.

B amostragem não-estatística é aquela em que o auditor

seleciona itens para verificação segundo sua intuição,

experiência pessoal e conhecimento da situação e da entidade.

C o volume e o valor das transações são irrelevantes para

definição das amostras.

D estratificar uma população significa excluir previamente

determinados itens para efeito de verificação pela auditoria.

E cada estrato selecionado deve ter a mesma quantidade de itens

selecionados.
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Entre os tipos de auditoria, a operacional é aquela que

A objetiva avaliar a execução de programas e projetos

governamentais específicos.

B visa avaliar a eficácia dos resultados em relação aos recursos

disponíveis e utilizados.

C visa evidenciar a adequação e pertinência das demonstrações

à situação patrimonial.

D objetiva aferir a regularidade da execução dos contratos,

convênios e instrumentos afins.

E trata do acompanhamento físico-financeiro das atividades e

projetos prioritários nos termos do PPA.
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Entre as características de qualquer sistema de controle interno

satisfatório, não é passível de determinação pelos fluxogramas

A o emprego de pessoal com aptidão e treinamento compatíveis

com a sua responsabilidade.

B a divisão da escrituração dos registros, de modo que um

registro seja controlado por outro, escriturado

independentemente.

C a delegação de poderes a indivíduos específicos para

aprovação das transações e a instituições de controles para

garantir que as transações sejam aprovadas pelas pessoas

autorizadas.

D a verificação periódica da existência dos ativos registrados.

E a separação da custódia dos ativos do registro destes mesmos

ativos e das respectivas transações.
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Com relação ao campo de atuação da auditoria interna e à

ocorrência de erros e de fraudes, é correto afirmar que

A quando a falha puder ser reparada no âmbito do próprio órgão

auditado e com os seus responsáveis, não será necessário

comunicar às autoridades superiores a respeito do fato.

B sempre que houver repercussões que afetem as finanças

públicas, o auditor deve comunicar o fato previamente às

autoridades externas.

C a interpretação equivocada da legislação pelo responsável, de

que resultar prejuízo mensurável à entidade, acarreta as

mesmas conseqüências da fraude.

D a adulteração de demonstrações contábeis, tanto em termos

físicos quanto monetários, constitui uma das hipóteses de

fraude.

E diante de indícios de irregularidades, a auditoria interna deve

informar à administração da entidade verbalmente, de maneira

reservada; se elas forem confirmadas, a informação deverá ser

feita por escrito e não precisará ser reservada.
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Entre as normas de atributos, deve-se considerar que, se a

independência ou objetividade forem prejudicadas de fato ou na

aparência, os detalhes de tal prejuízo devem ser informados às

partes apropriadas. Neste sentido, é correto afirmar que

A trabalhos de auditoria relacionados a funções sob

responsabilidade do dirigente de auditoria não devem ser

realizados enquanto perdurar a situação.

B caso se constatem potenciais prejuízos à independência ou

objetividade, relacionados a serviços de consultoria

propostos, o cliente deve ser informado na conclusão do

trabalho.

C os auditores internos podem prestar serviços de consultoria

relacionados às operações pelas quais tenham sido

responsáveis anteriormente.

D auditores que tenham sido responsáveis pela avaliação de

operações específicas devem manifestar expressamente essa

condição.

E os auditores internos que tenham prestado serviços de

consultoria não poderão assumir responsabilidade sobre as

respectivas operações.
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No tocante às normas de desempenho, o gerenciamento da

atividade de auditoria interna deve assegurar que se adicione

valor à organização. Com relação a esse assunto, é correto

afirmar que

A a aprovação dos planos de atividades de auditoria é de

responsabilidade exclusiva do diretor executivo de auditoria.

B as políticas para orientar a atividade de auditoria interna são

de responsabilidade da alta administração e, em particular, do

conselho de administração.

C o diretor executivo de auditoria deve coordenar atividades

com outros prestadores — internos e externos — de serviços

relevantes de auditoria.

D o plano aprovado deve ser adaptado aos recursos que foram

previamente destinados à auditoria interna.

E a avaliação de risco, para efeito de estabelecimento do plano

de trabalho de auditoria, não deve levar em conta propostas

formuladas por consultorias externas.




